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PROJETO DE LEI Nº013/1990
DISPOE SOBRE AS DIRETORES ORÇAMENTARIAS PARA O EXERCICIO DE 1991 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

O Engº. Wilson Falcão Moreira da Silva, Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei.

Art.1º-Ficam estabelecidas nos termos desta lei,as metas e prioridades da Administração Publica Municipal,pra elaboração do Orçamento-Programa de 1991.
Art.2º-O Orçamento-Programa do Município abrangera os Poderes Executivo e Legislativo.

Art.3º-Na elaboração da proposta orçamentária,as Receitas e as Despesas serão orçada segundo os preços e os índices com as variações respectivas,vigentes em setembro de 1990.

Parágrafo Único-O Projeto de Lei Orçamentária:

I - Compreendera as Receitas Despesas da Administração Direta e Indireta,modo e evidenciar as políticas e programas de Governo,obedecidos,na sua elaboração,os principio da anualidade,unidade e equilíbrio.

II- Estimara valores da receita e Fixara os valores da Despesa de acordo com a variação de preços previstos para o Exercício de 1991,considerando-se a tendência do presente exercício:

III- Observará para que o montante das despesas não sejam superior ao das Receitas;
IV- O Orçamento Municipal poderá consignar recursos para financiar serviços incluídos nas sua funções a serem executados por entidade de direito privado,sem fins lucrativos e reconhecidos de utilidade pública, mediante convenio,desde que seja de conveniência da Administração e tenham demonstrado eficiência no cumprimento dos objetivos determinados:

V- Os valores da Receitas e da Despesas,Apresentados no Projeto da lei Orçamentária,serão atualizados na Lei Orçamentária no mínimo,para preço de Janeiro de 1991,pela variação prevista no Índice de Preços ao Consumidor-IPC,do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE no período compreendido entre os meses de Setembro à Dezembro de 1990.
VI-Os Valores atualizados na forma do disposto no item anterior serão,ainda corrigidos durante a execução orçamentária,tomando-se por base os índices oficiais da inflação do mês, definido  pelo Governo Federal.

Art.4º-São gastos municipais  destinados à aquisição de bens e serviços par cumprimento dos objetivos do município e solução de sues compromissos de natureza social e financeira.

Parágrafo Único-Os gastos municipais são estimados por Serviços e Obras Mantidos ou realizados pelo Município,considerando:
I- A carga de Trabalho estimada para Exercício de 1991;

II- Os fatores conjunturais que possam afetar a produtividade dos gastos;

III- A Receita do Serviço,quando este for remunerado;

IV- A Projeção,nos gastos de pessoal localizado no

serviço,com base na política salarial do Governo Federal e na estabelecida pelo Governo Municipal para seus servidores estatutários;

V- A importância das obras para a administração e

para os administrados;

VI- O Retorno do valor aplicado na execução das obras;

VII- O Patrimônio do Município,suas dividas e

encargos.

Art.5º-O Orçamento anual do Município,suas autarquias fundações abrigarão obrigatoriamente.

I- Recursos destinados ao pagamento da divida municipal e seus serviços:
II- Recursos para pagamentos do pessoal e seu cargos.

Art.6º-Constituem Receitas do Município as provenientes de:

I- Tributos de sua competência:

II- Atividade econômicas que, por conveniência vier a executar;

III- Transferências,por força de mandamento Constitucional ou de Convênios firmados;

IV- Empréstimos e Financiamentos,com vencimentos fora do exercício e vinculado a obras e serviços públicos;

V- Empréstimos tomado por antecipação da Receita

Art.7º-A manutenção da atividade,bem como a conservação e recuperação de bens públicos,terão prioridade sobre as ações e expansão e novas obras.

Art.8º-Os projetos em fase de execução terão prioridade sobre novos projetos especialmente aqueles que exijam contrapartida do Município.

Art.9º-Serão assegurados os recursos necessários pra as despesas de capital,em consonância com as atividade e projetos relacionados com as metas e prioridade estabelecidas nesta lei.

Art.10º- O Poder Executivo enviará, se necessário ao Legislativo , até (Trinta)dias antes do término do exercício Legislativo  Ordinário da Câmara Municipal, Projeto de Lei dispondo sobre alteração na legislação de tributos de sua competência.
Art.11º- As Despesas com Pessoal e encargos sociais não poderão exceder o limite estabelecido no Art. 38º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal..

Art. 12º- As Despesas com manutenção e desenvolvimento do Ensino observarão no mínimo, o limite fixado pelo Art. 212º da Constituição Federal.

Art. 13º- O Poder Executivo Municipal, tendo em vista a capacidade financeira do Município, procedera a se seleção das prioridade estabelecidas no Anexo desta Lei, a serem incluídos na Proposta- Orçamentária , podendo, se necessário, incluir programas não elencados, desde que financiados com recursos de outras esferas de Governo.
Art. 14º-  O Poder Executivo Municipal poderá firmar Convênios com outras esferas de Governo para desenvolver programas nas áreas de Educação, Cultura, Desportos, Saúde e Assistência Social e outros de sua competência;

Art. 15º- Para elaboração do Orçamento-Programa para o Exercício de 1.991, terão prioridade os projetos consignados no Anexo desta Lei.

Art.16º-O Proposta do Poder Legislativo Municipal

devera ser elaborado pela Câmara Municipal e encaminhada ao Executivo para compor o Projeto de Lei Orçamentária Geral do Município,ate 30(trinta)dias antes do seu encaminhamento ao Legislativo.

Art.17º-Fica o Poder Executivo autorizado,caso haja necessidade e prioritariamente  nas ares de Saúde e Educação,a ampliar o Quadro de Pessoal da Prefeitura.

Parágrafo Único- Parara cumprimento do disposto no Artigo Anterior,o Município fica autorizado a realizar Concurso Publico para admissão de Pessoal necessário.
Art.18º-Não se admitirão emendas ao Projeto de Lei Orçamentária que vise conceder dotação para instalação ou funcionamento de órgãos que não esteja legalmente instituídos.

Art.19º-Esta Lei entrara em vigora na data de sua publicação,revogadas as disposições em contrario.

Palácio dos Parecis,aos 30 de Setembro de 1990

Wilson Falcão Moreira da Silva 

Prefeito Municipal
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